Pedido de Busca

 

 EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA VARA CRIME DA COMARCA DE MARAGOJIPE - BAHIA.

O Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de uma de suas atribuições legais, vem, perante Vossa Excelência, com base no Art. 240 e seguintes do Código de Processo Penal, requerer a BUSCA E APREENSÃO de qualquer material explosivo que esteja, sem licença da autoridade, sendo fabricado, fornecido, adquirido ou que esteja na posse do Sr. conhecido como “Barbudo da Floricultura”, brasileiro, profissão e estado civil ignorados, residente e domiciliado na Rua coronel Antônio Felipe de Melo, nesta comarca de Maragojipe - Bahia, pelas razões de fato e de direito que passa a expor:

1. No caso em exame, o Ministério Público da comarca de Maragojipe, no exercício de suas atribuições legais e em razão da aproximação das festas juninas, no dia 16 de maio de 2002, solicitou aos Oficiais de Justiça locais que informassem ao Parquet, mediante certidão, se existe o fabrico clandestino de fogos nesta comarca, devendo, em caso positivo, ser indicado os nomes dos responsáveis por tais práticas, consoante cópia de ofício incluso.

2. Assim, em cumprimento ao requerimento, os Oficiais de Justiça Benedito Salvador Lopes e Eder Pereira de Souza, informaram que sabem, por ouvir dizer, que o Sr. conhecido como “Barbudo da Floricultura”, fabrica espadas juninas no quintal de sua casa, localizada na rua Coronel Antônio Felipe de Melo, nesta cidade de Maragojipe, dentre outras pessoas que serão requeridas as buscas em separado por questões de técnica processual, de acordo com informações anexadas.

3. É por demais sabido que se procede a busca domiciliar, quando fundadas razões autorizarem, especialmente para realizar as diligências previstas nas alíneas do Parágrafo Primeiro do Art. 240 do Código de Processo Penal, mormente para apreender coisas obtidas por meios criminosos, descobrir objetos necessários à prova de infração ou para colher qualquer elemento de convicção.

4. Nunca é demais lembrar que o estatuto repressivo, visando aumentar a tutela e proteção da coletividade, em seu título VIII tratou dos crimes contra a incolumidade pública e no capítulo I do citado título dispõe sobre os crimes de perigo comum. Assim, o Art. 253 do Código Penal tipificou como delito “ fabricar, fornecer, adquirir, possuir ou transportar, sem licença da autoridade, substância ou engenho explosivo, gás tóxico ou asfixiante, ou material destinado à sua fabricação”, estabelecendo para tal conduta a pena de detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

5. No tipo penal acima citado, a lei presume o perigo comum, sendo dispensável a sua superveniência. O bem jurídico tutelado ou protegido é a incolumidade pública, especialmente o perigo comum que pode ser ocasionado das condutas proibidas. Vale salientar que a simples exposição ao perigo justifica a proteção, uma vez que a eventual produção do resultado danoso será irrelevante para a caracterização da citada infração penal.

6. Assim, com relação ao delito do Art. 253 do Código penal, a jurisprudência penal pátria vem se posicionando no seguinte sentido:

“ Posse de considerável quantidade de fogos de artifício (material explosivo) em estabelecimento comercial, sem a devida permissão da autoridade competente. Delito caracterizado” (TJSC, AC 32.270, Rel. Souza Varella, DJESC, n. 9.412).
7. Ora, se a simples posse de fogos de artifício (material explosivo), sem a permissão da autoridade competente, em estabelecimento comercial já caracteriza o multicitado crime, o que se dirá do caso em apreciação quando existe informação de dois Oficiais de Justiça, dotados de fé pública, de que o Sr. conhecido como “Barbudo da Floricultura”, fabrica fogos do tipo espada no quintal de sua casa localizado na Rua coronel Antônio Felipe de Melo, nesta comarca de Maragojipe - Bahia. É um absurdo! Parece que o referido senhor confia na impunidade!

8. Com relação a competência para processar e julgar tais crimes, não há dúvida de que ela é da Justiça comum estadual, sendo esta inclusive a orientação da jurisprudência, como podemos observar:

Explosivos (posse) - Competência - Justiça Comum - CP, art. 253 - “A fiscalização da produção e comércio de substância e engenhos explosivos atribuída ao exército não tem o efeito de fazer recair o crime capitulado no art. 253 do CP na competência da justiça Federal” (STF - RE - Rel. Rafael Mayer - RTJ 95/297 e RT 546/449).

 

“O porte de artefato explosivo não enseja a competência federal, face à inexistência de lesão a bens, serviços ou interesses da União, não se configurando, também, como crime contra a segurança nacional se a motivação não tinha natureza política” (STJ, CC 21.227/RJ, Rel Gilson Dipp, DJU, 17-2-1999)
9. Por conseguinte, não há dúvida que a competência para processar e julgar crimes desta natureza é da Justiça Comum Estadual. No entanto, para a comprovação deste delito é necessário e indispensável a apreensão do engenho explosivo ou material destinado à sua fabricação de maneira formal e seguindo os preceitos constitucionais e processuais penais.

10. Vale salientar que, segundo a nossa Constituição Cidadã, a casa é o asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem o consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou durante o dia, por determinação judicial.

11. Nesta linha de raciocínio, não se pode proceder à busca e apreensão domiciliar durante a noite, só podendo ser realizado tal ato durante o dia e ante prévia autorização judicial para tal fim. Como muito bem ensina o mestre Fernando da Costa Tourinho Filho essa infranqueabilidade domiciliar deita raízes no Direito romano, domus tutissimum cuique refugium atque receptaculum sit. Contudo, foi com a Revolução Francesa que o referido princípio se consolidou, com a expressão: la maison de chaque citoyen est un asile inviolable.

12. Por tudo anteriormente expendido, requer o Ministério Público seja procedida a EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO para o fim especial de apreender engenho explosivo ou material destinado à sua fabricação ou outro produto de crime que esteja, sem licença da autoridade, sendo fabricado, fornecido ou adquirido pelo Sr. conhecido como “Barbudo da Floricultura”, na sua residência localizada na Rua coronel Antônio Felipe de Melo, nesta comarca de Maragojipe - Bahia, obedecendo-se as exigências legais do Art. 5o , inciso XI da Constituição Federal C/C o Art. 243 e seguintes do Código de Processo Penal, preservando-se, assim, a incolumidade pública, e, também, os direitos e garantias fundamentais do cidadão.

Pede Deferimento.

 

Maragojipe, 31 de maio de 2002.

CARLOS AUGUSTO SERRA DE FARIA
Promotor de Justiça

